
INTELIGÊNCIA DO ART. 217 DA 

CONSTITUIÇÃO, SUL-RIO-GRANDENSE 

Ruy Cirne Lima 

CONSULTA 

Dispondo a Constituição do Rio Grande do Sul, artigo 217, que 
o Estado manterá um órgão colegiado e autónomo, incumbido do 

estudo dos problemas de administração geral e, especialmente, do con­
tróle da legalidade dos a tos referentes ao serviço civil", consulta-se: 

a) qual a posição dêsse órgão, no quadro do poder adminis­
trativo, em virtude da autonomia que lhe é outorgada por êsse pre­
ceito constitucional? 

b) se os seus pronunciamentos, no tocante aos problemas de 
administração geral e à legalidade dos atos referentes ao serviço civil, 
constituem decisões a qu~ o Governador deva estrita observância, ou 
se revestem de carácter meramente consultivo? 

EXPOSIÇÃO 

1. Secular tradição consagra, no Direito Constitucional Brasileiro, a 
atribuição ao Poder Legislativo da competência para a criação de 
cargos públicos. A Constituição do Império prescrevia já: "E' atri­
buição da Assembléia Geral. . . criar ou estabelecer empregos públi­
cos e estabelecer-lhes os ordenados" (art. 15, nr. 16). Na Constitui­
ção de 1891, inseriu-se disposição de conteúdo idêntico ( art. 34, nr. 
25), e assim também na Constituição de 1934 (art. 39, nr. 6), como 
presentemente na Constituição, de 18 de setembro de 1946 (art. 65, 
nr. IV). A organização administrativa é, pois, no Direito Constitu­
cional Brasileiro,, tradicionalmente matéria de legislação. 

Seguimos fielmente, nêsse particular, o exemplo norte-americano. 
Na sua monografia famosa sóbre o Poder Executivo nos Estados 
Unidos, De Chmabrun, a propósito, observa oportunamente: "le 
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Pouvoir Legislatif a organisé, des !'origine du gouvernement, les 
principaux départements ministériels qui allaient se trouver placés 
sous 'la 'direction immédiate du Président", e acrescenta: " ... le Con­
gres, en organisant l'administration publique, remettait ~u Pouv~ir 
Executif le soin de la diriger" (Le Pouvoir Executif aux Etats Ums, 
Paris, 1896, p. 171 e 174). 

2. Nem mesmo em teoria, ao demais, "de lege ferenda", pode 
ser considerada a competência do Poder Legislativo para organizar 
a administração pública, como uma anomalia, diante do princípio 
constitucional da separação de poderes. 

Hanel sinalou excelentemente que, em certo sentido, o poder de 
organização é o mais alto e mais nobre dos poderes, porque expressão 
da suficiência e independência do Estado como princípio de operação, 
potência da sociedade humana: "ln einem gewissen Sinne ist diessel­
be (Organisationsgewalt) die oberste und vornehmste Gewalt. Denn 
die Orgànisatíon ist nicht als der Ausdrück dafur, dass der Staat 
überhaupt als ein sebstandiges Wesen da sei und für die mensc~lic~e 
Gesellschaft eine Potenz bilde" (Deutsches Sta.atsrecht, t. I, Le1pz1g, 
1892, § 56, p. 365 e 366). 

Assim concebido, o poder de organização aparece-nos como uma 
'forma residual do poder constituinte, que estabelece a organização 
fundamental do Estado, da qual, à sua vez, a organizaçãó adminis-· 
trativa não é senão continuação e complemento. Em regimes, como 
o nosso, conseqüentemente, nos quais o Poder Legislativo conserva, 
de modo virtual ou quiescente, em maior ou menor extensão ( art. 
217, da Const. Fed.), o poder constituinte, a atribuição ao Poder Le­
gislativo da competência para a organização ~d~inistrativa, mani­
festação remanescente do mesmo poder constltumte, resulta como 
de uma exigência lógica do sistema, sem embargo de tódas as outras 
razões que, com o mesmo enderêço, .usualm.ente são trazida~ a. e~ame. 

3. Tal é, também, nêsse respeito, o sistema da Const1tmçao do 
Rio Grande do Sul ( art. 4-5, nr. VII). E nesse sistema, ressalvada a 
iniciativa cabível ao Poder Executivo ( art. 67, § 2, Const. Fed.; art. 57, 
nr. III, Const. Est.), fora de dúvida é que somente ao Poder Legis­
lativo poderia assistir competência para criar os cargos públicos, capa­
zes de integrar, articulados entre si, o órgão colegiado e autónomo, a 
que o artigo 217 da Constituição Estadual se refere. 

Ainda que se tratasse meramente de coordenar e agrupar, com 
tal objeto, éargos já existent~s, o instrumento que operaria a. co?r.de­
nação ou o agrupamento tena, sempre, que ser um~ regra .J~nd1c~, 
uma lei em sentido material· ( cf. O l\1ayer, Le Drmt Admm1strat1f 
Allemand, t. I. Paris, 1903, § 7, nota 18, p~ 118; G. Jellinek, System 
der subjektiven offentlichen Rechte, Freiburg i. B., 1892,. P·. 222; E. 
Lonino- Lehrbuch des Deutschen Verwaltungsrechts, Leipilg, 1884, 

b' . 

p. 230, etc.). 
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. Na comBetência para. ~ri~r cargos pú~lic?s, está implícita, além 
disso, a de fixar-lhes e defmir-lhes as atnbmções, do mesmo modo 
p~r que, na noçãq. de cargo, implícita está a de tarefa a cumprir. Pe­
r~Ira e Sou~~a registra expressivamente "sub verbo": ~"Estas funções 
sao verdadeiramente ca;&os;, por9-~e ~~;cessàr~a~ente trazem consigo 
trabalho de corpo e esp1nto ( Dicwnano J undico, t. I, Lisbôa 1825 
verb. CARGO). ' ' 
, . Na jurisprudência norte-americana, digno de nota, a respeito, 
e ~ ~resto da Suprema Côr~e, United .States versus Kendall, no qual 
o JUI~ Thompson teve enseJo de mamfestar-se nestes têrmos: "Seria 
doutnna ~lar~.ante a d~ que o Congresso não pudesse impor a qual­
quer f~ncwnano executivo qualquer dever que entendesse adequado 
e se n~o mostrasse repu~nante a nenhum dos direitos assegurados e 
protegidos pela C?nsJ:Itmção; "it would be an alarming doctrine that 
Congre~s cannot Imp~se ~pon any executive officer any duty they 
may thmk proper, whi~h 1~ not repugnant to any rights secured and 
protected by .the <;onstitutiçn ( cf. Frank J. Goodnow, The Principies 
of the Admmistrative Law of the United States New York 1905 nota 
2, p. 79 e 80). ' ' ' 

4. Sem embargo da competência indiscutível do Poder Leo-islativo 
não padece ~úvida que a Constituição mesma pode determi~ar dire~ 
tamente acr1ação deca~gos _l)úblicos, ou estabelecer lineamentos mais 
o~ .menos ·c:?mple:"os de orga~i~ação administrativa. Antes, ·se um cri­
~eno I_Uater~al existe de. qualificação da norma jurídica contitucional, 
esse amda e o ?a orgamzação governamental e administrativa do Es­
tad~, 9-~e U:lpia~o no~ herdo~I: :·~ublicum jus ... in magistratibus 
consiSt~t ( Dig., l~b.A r, ~It. I, de JUStitia et de jure, fr. 1, § 2). Willoughby 
advertiU es~a ~vid~ncia, ao es~rever: "somos. conduzidos a designar 
como constituciOnais aquelas leis que se relaciOnam diretamente com 
a forma .de goyêrno qu~ h.á de ser, e com o aquinhoamento dos pode­
res e a Imposição de limitações aos múltiplos órgãos e funcionários 
governai_Tierttais"; ":we are led to denominate as constitutional those 
laws wh1ch relate directly to the form of government that is to exist 
and to the allotment of 'powers to, and imp~sitio~ of limitations upon: 
t~e seye:al gover~u~ent~l orga?s. and fonctwnanes". E ajuntou: "As 
disposiçoes constitUciOnais, dehmdas de acôrdo com o seu conteudo 
substantivo, diluem-se em leis e regulamentações administrativas e 
o.rdens exec~tivas ou _administra.tivas"; "constitutional provisions de­
f~ned ~sco.rding,to ~he1r substanJ;~ve content shade off into administra­
tive l~ws and regulations and executive or administrative orders" (W. 
F. Wdloughby, The Fundamental Concepts of Public Law New 
York,193l,p.84enotal3). ' , 
. .C~rto, ~sse método? por ass~m dizer, constitucional de organização 

admmistrattva ~~erece mco~':"ementes .. O nosso Visconde do Uruguai, 
a~ontan~o qu.e _e essa m~tena essencialmente minuciosa, que se com­
poe de dtspostçoes e medidas pela maior parte sujeitas a alguma mo-
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bilidade", acrescentava: "é sem dúvida por isso que nenhuma Cons­
tituição regula a organização administrativa" (Ensaio sôbre Direito 
Administrativo, Rio de Janeiro, 1862, t. I, p. 190}. 

Não é êsse, porém, o só inconveniente ~e indicar. E~nst. Freund 
re. fere ainda e com razão, que "o reconhecimento constituciOnal de 

' ' . f ' um órgão pode prestar côr a vindica~ões. de independ.ê~cia ace a re~u-
lamentação legislativa"· "the const1tutwnal recogmtion of an offtce 
may lend color to clai~s of independence from statutory regulation" 
(E. Freund, Encyclopaedia of Social Sciences, t. III, New York, 1942, 
verb. CONSTITUTIONAL LA W, p. 249). 

Os inconvenientes assinalados, entretanto, não se formulam, como 
fica visto, com relação ao Poder Executivo e, sim, com relação, exclu­
sivamente, ao Poder Legislativo, que a Constituição, de tal sorte, 
vencilha ao reconhecimento e à manutenção de um órgão ou de uma 
organização determinados. 

De resto êsses inconvenientes não são tão graves, quanto se pode-
ria supor. P~ntes de Miranda expõe lição segura, acêrca dessas in­
serções administrativas em textos da Constituição: "o fato de se. co~­
signar nos seus textos algum princípio, ainda que básico de uma I?Sti­
tuição, não torna "constitucional" tôda a instituição" ( Comentános à 
Constituição de 1946, t. I, Rio de Janeiro, s. d., p. 113). 

Não admira, pois, que o artigo 217 da Constituição do Rio Gran­
de do Sul encontre precedente histórico no Direito Comparado. A 
Constituição do Estado de Colorado, nos Estados Unidos, contém dis­
posição s~melhante, pela qual, no próprio texto constitucional, deter­
minou a instituição da "Civil Service Commission" do Estado ( cf. 
James T. Young, The New American· Government and its Work, New 

York, 1936, p. 839). 
De modo semelhante à sua congénere norte-americana, a~ Cons-

tituição do Rio Grande do Sul elide, nêsse passo, os inconvenientes 
da "constitucionalização" dêsse órgão administrativo, remetendo, em 
suas disposições transitórias ( art. 32), a estruturação dêle à lei ordi-

nária. 
5. Lei ordinária estruturou o órgão, prescrito pelo artigo 217 da 

Constituição Estadual,- a Lei nr. 174;, de 23 de dezembro de 1947, da 
qual suro-iu o Conselho Deliberativo do Serviço Público. 

Êss: Conselho situa-se, fora de dúvida, no âmbito de atuação do 
Poder Executivo, do qual é parte. As funções que lhe são }n.cum~idas 
( art. 217. Const. Est.) são manifestamente funções administrativas, 
compreer{didas dentre as que toc/am.constitucionalmente ao Poder Exe-

cutivo, a saber: 
1. o estudo dos problemas de administração geral; . . . 
2. o contrôle de legalidade dos atos referentes ao serviço civil. 
A primeira corresponde à atribuição, expllcitamente c:onfe~i?a pe­

la Constituição ao Governador do Estado, de "coordenar .as ativtdad~s 
administrativas das diversas Secretarias, tomando para Isso as mech-
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das conven~entes ( art. 87; VI, Const. Est.); a segunda, ao dever fun:.. 
damental, 1.mp?sto ao Governador do Estado, e expressamente em 
texto ~onstitucwnai, de "cumprir, manter e defender a Constituição 
e as leis, tanto da União como do Estad_o" ( art. 82, § 2, Const. Est.). 

6. Nem uma nem outra cousa senam, porém, possíveis, se não 
p"ud~sse ,cot?tar o Governador do Estado, nêsse particular, com a assis:­
tenCia tecmca de ó~~ão espe.ci~liz.ado. ~illoughby propõe adequada­
~~nteo Pfoblema: Sejas exigennas da Situação hão de ser atendidas. 
e Imperativo, co.ns~qü.ent~m~nte, que o a~~inistrador-em-chefe sej~ 
provido com as~Is~en~Ia tecm~a que o habilite a ex,etutar 

0 
seu tra­

b~lho. Es~a assistencia deyena tomar a forma de criação de um ser­
VIÇo especial, a ser conhecid~ c~m,~. "bureau". ~e administração gerall 
ou ter-lhe, ao m~no~, ~s funço~s ; If the reqmnments of the situation 
are to be m~t, It ~s Impera.tive, t~erefore, that the chief executive 
sh~Il be provided With techmcal ass1stance that will enable him to do 
th1s .work. This assistance should take the form of creation of a spe~ia] 
serv1ce, to be known as, or at least having the funcions of a bureau 
of g~n~ral ~dministration" (W. F. Willoughby, Principies' of Public 
Admmistratwn, Washington, 1927, p. 54). · 

Essa ~ssistênc~a espe~i~lizad~, quando preparatória e, pois, an­
t~cedente a ~fer~çao admm~s~rativa pode, não obstante, receber, em 
te~mos de C1encia da Admmistração, a denominação de "contrôle", 
seJa ~la ?e natu.re~a meramente técnica, ou de natureza jurídica. 
J?u?Ois-~Ichar~ ms1ste, ali.ás? em que êsse contrôle não se deve 
h~Itar a legalidade da atividade administrativa mas extender-se 
au:da ·~ sua conveniência e oportunidade: "Ava~t qu'une décision 
smt pnse et mise à exécution, il importe qu'elle soit contrôlée 
par. un person.nel qual.ifié, non pas seule.ment en tonction de s~ légalité; 
m~1s en fonctwn auss1 de son opportumté et de sa technicité. Tout ce 
~UI ~st lég~l, n'est p~s necéssairement souhaitable ou même possible; 
I action ratwnnelle d un gouvernement n'est pas seulement conditio­
née par la loi, elle l'est encore par la situation financiere par l'état de 
l'opinion, par les menaces intérieures ou extérieures. L'~utorité de di­
rection a besoin d'avoir une certaine liberté d'action, mais elle doit 
elle-même, se soumettre à une discipline de technicité rigoureuse~ 
Avant de donner suite à ses intentions, il importe qu'elle soit eclairée 
et Ie contfÔle préalable peut être élargi, en vue de lui donner les movens 
d~ conna1tre à l'avance les conséquences prévisibles de ses .décisi~ns" 
( L'Organi~ati~n Technique de l'État, Paris, 1930, p. 195). 
. Na Ciência do Direito Administrativo, já a noção de contrôle É 

diversa. ( cf. O. Ranelletti, Le Guarentigie della Giustizia nella Pubblica 
Am?J!n}strazi_one, ~ilano 1937, nr. 141, p. 194; Arnaldo de Valles, La 
Vahdita degh Atti Amministrativi, Roiila, 1917, nr. 11, p. 68). Sem 
em~argo, dú:'ida não exi~~e de que a expressão "contrôle" significa 
estntamente mspeção, venficação, constatação ( cf. La Torre Elementi 
di Diritto Amministrativo, Milano, 1925, nr. 110, p. 167).' 
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Quer face aos problemas de adm.inist~a~ão geral, quer fa~e à 1~­
galidade dos atos pertinentes ao serviço civil, o Conselho Deliberati­
vo do Departamento do Serviço Público exerce, portanto, uma função 
meramente de perquirição, de verificação, de constatação, que se nãc 
limita aos fatos simplesmente, mas às conseqüências previsíveis dês­
tes e às das decisões e atos, a que êles devem dar ocasião. 

7. Assim caracterizadas as funções do órgão, prescrito no artigo 
217 da Constituição Estadual, fácil é qualificar-lhes a natureza. Ór­
gão c,olegia~Q;' aut6nomo, cujo fim ér,pr,eparar'o dese~n~olvin;'ento das 
tarefas da. admini&tração, e a emanação de a tos . .admimstrativos, :per:­
tinentes ao serviço civil do Estado, os caracteres que denota são me-
quivocamente os de um órgão consultivo. . 

Não padece controvérsia a natureza meramente consultiva dos 
estudos,. qu~ ~sse órgão é in~umbido de re~lizar, acê~ca ?os p~oble­
mas de admtmstração geral. A sua vez, funçao consulttva e, por tgual, 
a de preparar, através de um contrôle de leg~lida.d~, a reg~lar emana­
ção de atos administrativos, referentes ao serviço CIVIL .Tal e, ~ealme1_1t~, 
o escopo. ~as m~nifes~ações ~orm~is do~ ~rgãos. consultivos.: "I paren ... 
sono atti mterm deo-h orgam deli ammmtstrazwne consultiva, che deb­
bono servire per la ~reparazione e l'emanazi.one. ~egli atti de~l'~mmi~is­
trazione attiva" (San ti Romano Corso di D~rttto Ammmmstratlvo, 
Padova, 1932, p. 257; cf. A. Len;ini, lnstituzione di Diritt? ~mminis­
trativo, t. I, Mil ano, 1939, p. 193). De outro lado, a co.le~Iahd.ade e a 
autonomia são co-notações clássicas dos órgãos admtms~ra~tvos de 
consulta. Guido Zanobini, apositamente, explana essa pecuh~~tdad~ da 
organização administra ti v a: "Per corrispondere alio .sc.opo dt Illu~tu~a­
re e consigliare le autorità a uive, gli organi consulttv! devon? rmmre 
particolari requisiti: a) in primo luogo, d~vono essere. formati ~a per;­
sone particolarmente esperte nelle matene nelle quah sono. chta~at~ 
a dare pareri ... ; b) devono inoltre essere, .a preferenza, orgam collegiah, 
cio in omaggio al principio ?i logic~ ~ra?I~IOna~e, pel qual~, ~e per. d~;-
1iberare sono piú ada tti gh orgam mdividuah, per . co~~tghare si n:­
tengono preferibili i collegi ... ; c) d.evono. ess.ere costi tm ti, pe1~ q uan ~o 
possibile, in condizi~n~ di ~utonomt~ e d'mdipef!-de~za;, perche solo. I~ 
tal modo illoro giudizto puo essere hbero ed. obbiettivo ( G. Zanobmt;, 
Corso di Diritto Amministrativo, t. III, Milano, 1946, p. 129; cf. O. 
Ranelletti Instituzioni di Diritto Pubblico, Padova, 1937, nr. 340, P· 
45 7). E ~u tros não são, realm~n te, os éaracterí~tic.o~ do órgão, CUJa 
existência foi suscitada pelo arttgo 217 da Constitmça? Estadual (c(. 
art. 32 Ato das Disposições Constitucionais Transitónas, Cons. Est.; 

· Lei nr.' 174 cit., de 3 de dezembro de 1947). 

PARECER 

Isto pôs to, passamos a responder às perguntas. fon_nuladas: 
a), A ,;autonomia, reconhecida em te)íito copstit:U·€tonal ao órgão 
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colegiado, prescrito pelo artigo 217 da Constituição do Rio Grande do 
Sul,in:w,orta simplesmente em que o funciona~ento dêsse .,órgã~ se 
há de operar "a latere" da escala hierárquica, na qual deveria êle si­
tuar~s~ abaixo dos Secretários de Estado, equiparáveis aos Ministros, 
tr~d1cwnalmente em segundo lugar, após o Chefe de Estado ( cf. Pe­
reira do Rego, Elementos de Direito Administrativo Brasileiro Recife 
1860, § 28, p. 20; Ribas, Direito Administrativo Brasileiro 'Rio d~ 
] aneiro, 1866, p. 184; Alcides Cruz,.· Direito Administrativo' Brasilei­
ro, Rio de Janeiro, 1914, nr. 28, p. 60), situando-se, ao invés em ime-
diata subordinação à função do Governador do Estado. ' 

b) As manifestações dêsse órgão, caracterizadamente consultivo , 
não poderão consistir senão em pareceres, com o conteúdo dos quai~ 
o Governador do Estado poderá conformar-se, ou não, a seu juízo, de 
vez que nem se acena, em texto algum, à eficácia vinculativa de tais 
manifestações, nem seria ela, de resto, admissível face ao princípio, 
inerente ao regime presidencial, impôsto aos Estados pela Constitui­
ção Federal (art. 7, VII, b; art. 36), segundo o qual, no caso, ao Go­
vernador do Estado cabe essencialmente todo o Poder Executivo 
( art. 76, Const. Est.; .cf. Rui Barbosa,, Comentá~ios à Constituiçã0, 
Federal Brasileira, coligidos e ordenados por Homero Pires, t. III, 
São Paulo, 1933, p. 9; Pedro dos Santos, Os Nossos Ministros de Es­
tado, Rio de Janeiro, 1934, passim). Ao demais, se a disposição da 
Constituição do Rio Grande do Sul pudesse admitir, nêsse particular 
dois entendimentos, opostos entre si, ainda assim, o que adotamos h~­
veria que ser preferido. 

O entendimento oposto acarretaria inevitàvelmente a inconsti­
tucionalidade, por quebramento do princípio presidencialista, dessa 
disposição do Estatuto Riograndense, em contraste com o Estatuto 
Federal. A tál entendimento invalidatório não nos conduz, porém, a 
regra de exegese aplicável; bem ao contrário, a regra de exegese a ser 
obedecida é a de que, na hipótese, "aquela interpretação será adotada, 
que evite o efeito de inconstitucionalidade~'; "if there is doubt or uncer­
tainty as to the meaning of the legislature, if the words or provisions of 
the statute are obscure, or if the enactment is fairly susceptible of two 
or more constructions, that interpretation will de adopted which will 
avoid the effect of unconstitutionality" (H. Campbell Black, Hand­
book on the Construction and Interpretation of the Laws, St. Paul, 
Minn., 1896, nr. 43, p. 94; cf. Carlos Maximiliano, Hermenêutica e Apli­
cação do Direito, .. Pôrto Alegre,,J925, nr. 367, p. 314). 

· :Êste é o nosso parecer, s. m. j. 

NOTICIAS UNIVERSITÁRIAS 

CENTENÁRIO DE RUY BARBOSA 

Além das comemorações efetuadas na Faculdade de Direito por 
ocasião da passagem do centenário do nascimento do excelso brasi­
leiro, conforme foi registrado no primeiro número desta Revista, o Grê­
mio Universitário Tobias Barreto, entidade cultural dos acadêmicos de 
Direito, realizou também uma sessão em homenagem à memória de 
Ruy, tendo convidado o professor Edgar Luiz Schneider para falar na 
solenidade. 

O "Grêmio Universitário Tobias Barreto" é uma associacão exclusi­
vamente de estudantes, autónoma na sua organização e n~ sua vida, 
e desde a sua fundação, em 1935, vem prestando assinalados benefí­
cios à moci.dade estudiosa, com a realização de seus objetivos cultu­
rais. 

Foi a seguinte a conferência pronunciada pelo prof. EDGAR 
LUIZ SCHNEIDER, sob o título 

"RUY E A MOCIDADE" 

"Entre as várias comemorações, que magnificam o centenário de 
Ruy Barbosa, .maior e mais expressiva será, sem dúvida, a comemo­
ração promovida pela mocidade. 

A' FEIÇÃO DE PÉRICLES 

Foi ela que o genial brasileiro, à semelhança de Péricles, sempre 
exaltou e, poristo mesmo, deverá recolher e seguir suas lições que 
contêm. um sentido profético, nesta luta mundial pela democracia, vm 
cuja predicação foi constante e insuperável. 

As convicções que exprimiu e os foros que sustentou, passado 
um quarto-de-século, transfundem hoje a plenitude de suas fontes, 
onde se espelha um idealismo sereno e sem jaça. 

Estêve nisso, por certo, a eminência solar do político, que 
soube antever e a viva transcendência do apóstolo, que soube sentir, 
abrindo um caminho a seu próprio destino, sobranceiro a todos ós de'"' 
senganos,em meio aos quais nunca esmoreceu e jamais recuou. 
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